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I'UM.ICADO {A) NO JORNI\L 
BOLETIM DO MUNICIPIO 

'-1 • J 05 O de_fi_j ...9.J:J Ci Y 
DECRETO Nç_ '34 ·~E\/"J.; 

de 07 de julhc de 1994 

Estabelece norma~ . -;-ara :;, 
cumprimer.tü de Lei n9 4414/~3 de o 
de julho de 1993, que cria •)S 

Cçnselhos Tutelarez. 

A Prefeita Municipal de São Jc ::.e dos Carnr.os. no 
uso de suas atribuições e com base ua Lei nQ 44H./93 de julho de 1993; 

D E C R E T A: 

Art0 !9 - Os Conselhos Tutelares de São ,Jose 
dos Campos compõe-se de 5 Conselheiros Titulares para cada Conselho 
Tutelar e de igual número de Conselheiros Suplentes com mandatc com 2 
anos consecutivos. 

§ 19 - Denominam-se Conselheiros Suplentes o:::: 
membros que compõe as chapas não eleitas. 

§ 29 
convocados no caso de vacância, 
c.hapa pela área de atuação. 

Os Conselheiros 
conforme a ordem de 

Suplentes serão 
classificação da 

Art9 29 Os Conselheiros Tutelares t.:i'!-u1.=-.res 
serão substituídos pelo suplente quando o Titular: 

desejo; 
I apresentar espontaneamente este 

Il reiterada e 
injustificadamente as normas da Lei; 

descumprir 

III ausentar- se injustificadamente 
por três dias consecutivvs ou cincc. dias alterHado.:;; 

IV nos casos de afa::tamento 
prolonqado, a ser analisado e deliberado pelo Conselho de Dh:=-it.u..::-; 

irrecorrível por ptática de crime 
reclusão ou contravenção penal; 

v 
doloso 

For condenado por sentença 
a pena superior a dois anos de 

VI - .:::onduta incompatível com o cargo; 

VII - pela perda do mandato. 

Parágrafo único - Os incisos a que se refere 
este artigo, serão anal.L.:ados peleo CMDCA e encaminhados para o Ministério 
Público atraves de 1:esoluções. 

I 



'PnfeitUNl de óno ]o.Jt do.J CA, pod 

€,;todo de Ói1o 'Pa11lo 

LIVRO N9 FLS. N9 

cont. do decreto nQ 8468/Cl4 - fls. 0:2. 

ArtQ 2Q - Perdera o mandato o r:.:,nselheiro que 
não cumprir as obrigações de sua competência ou que f :>r denunciado por 
algum usuário, devendo a denúncia ser avaliada pelo Conselho Municii=al dos 
Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA. 

ArtQ 4Q Cos C·.:.nselhos 'I\rtelares manterão 
estreita ligação entre si de maneira que haja unif-:>rmidade no atendimento, 
ou no trabalho, na documentação, respeitando-se as características 
regionais. 

ArtQ SQ São atribuições dos C'onselheir :1s 
Tutelares: 

I Atender as crianças e 
adolescentes cujos direitos, garantidos pela Lei 8069/90 de 13 de julho de 
1990, estejam ameaçados ou forem violados: 

a) 
sociedade ou do Poder Público; 

por ação OU ..:•rrüssão da 

b) razão da sua própria em 
conduta; 

pais ou responsáveis. 
c) por falta, omissão ou abuso dos 

!I - Atender e aconselhar crianças e 
adolescentes aplicando as seguintes medidas: 

a) encaminhamento aos pais ou 
responsáveis, mediante termo de responsabilidade; 

e b) orientação, apoio 
acompanhamento temporário; 

c) matricula e 
obrigatória em estabelecimento de ensino fundamental: 

frequência 

d) ínclusãc 
comunitário de au.xílio, orientação e tr.::,::amento alcoolatras 

em programa 
e tc):-:ic.:,rnanc.:,s ; 

e) inclusão em J;-r<:•grama oficial ou 
comunitário de am~ílio, a família. a criança e aCJ adolescente; 

apropriada. 
f) abrigo em Entidade Assistencial 

::::r - Atender e aconselhar os I=·ais ou 
responsaveis aplicando a.= seguintes medidas: 

a) encaminhamento a programa 
oficial ou comuni .... ário, conforme c. cas<), de r:·romoção à família, orientação 
e tratamento a alcóolatras e toxicóm5.!1CrS: 

psicoló _;~co ou psiquiátrico; 
b) encaminhamento:' e tratamento 
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programas de orientaçâo; 

ou pupilo em estabelecimento de 
aproveitamento escolar; 

d} _,bri-,t.=tÇ'âC de matl·icular r) f:J.ho 
ensine• e acompanhEtr sua fr·e .. ;ruéncia e 

e) cbriqaç3n de 
criança ou adolescente a tratamentc1 8.3J:·eciali::ado: 

encaminhar a 

f) .Etdverténcia. 

decisões, podendo para tanto: 
IV Prum(VE'l a execução de .sua 

a) 1:equ..isita.í.· serviços publico~ 
nas áreas de saude. educação, serviçr social. ;_:,1 evi·.::len._:iario, trabalhe· e 
segur:mça; 

juclicid.ria, nos 
deliberacêíes. 

caso .. ~ de 
b) representa:t j;_mt..::. a •::tut )ri:lade 

descumpr2.mentos i.·dustificados dt:! :=·uas 

V - Encami.:-~t-:=,·,- ao Ministerio Público 
not1cia de fato que cc•nstitua ínftacão administrativa ou penal contra os 
direitos da cliança ou do adolescente, inclusive para efeitos das acões de 
perda ou su:=.penção .~- patrio poder. 

VI 
judiciária .;S .::-a.3<.;S de 3 Ja ..;·)mpetência. 

Enca'Tlinhar 

Providenciar 

autoridade-

a mecic1'1. VIl 
estabelecida pela ctutorid.:;.de judiciaria, dentre 
Inciso.:; I a VI da Lei n2 8069/90, ;:~ara 
in f racional. 

~.=; pl.:'evi.=t.=ts no Artigo 101, 
adolescente autor de ate' 

VII: - Expeór n·:•tificações. 

IX A~:se3:::c rar o Foder E:-:ecut:v·:· 
local na elaboração ele prr)~osta orçamentaria }.:·ara planr:..=; e programas de 
atendi'liento aos direitü..: da ::::riarJça e de adoles ·.::.'1te. 

X - Re}.:resentar, em nome 
da fannlia contra a ·;iolação do.s direitt: s I=rPvistos no 
Paragrafo 3Q , Inciso II da Constituição Federal. 

da f.•essoa e 
Artigo 220, 

XI Elaborar seu Re·~imento Interno 
com assessoria e aprovação do Conselh1) Municii>al dos Direit )S da Criança 
e do Adolescente - CMDCA. 

XII Fiscali::ar juntamente com o 
Judiciário e o Ministério Público, as Entidades Governamentais ou não 
Governamentais de .=ttendimento referidas no Ar"':igo 90 da Lei Federal nQ 
8069/90. 

e do Adolescente, valendo- se de 
ie::C: - Divulgar o Estatuto da Criar1ça 

todos os meic•s de comunkação de mas~~· 
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XV Subsidiar o Conselho Municipal 
dos Direitos da Criança e do Adolescente na impl;::mentação das J;:olíticas 
de atendimento à Criança e ao Adolescente. 

ArtQ 6Q - Os Conselhos Tutelares de São Jose 
dos Campos, órgão autônomo e permanente funcionarão nos dias úteis das 
08 às 18 horas, ininterruptamente. 

ArtQ 79 - Os Conselheiros Tutelares Titulares, 
na forma do artigo anterior, atenderão nas sedes dos Conselhos 
diariamente e em regime de atendimento externo e pelo sistema "bip" da 
seguinte forma: 

§ 1Q - Das 18 às 08 horas atenderão em regime 
de plantão pelo sistema "bip" nos dias úteis . 

§ 29 Aos sabados, domingos e feriados os 
plantões de atendimento serão de 24 horas, pelo sistema "bip". 

credenciadas 
Adolescente. 

DO PROCESSO DE ESCOLHA DOS CONSELHEIROS 

DO REGISTRO, ELEIÇÃO E POSSES DOS CONSELHEIROS TUTELARES 

no 

I - Do voto: 

a) o voto será indireto e sigiloso; 

b) 
Conselho 

terão direito 
Municipal dos 

a voto as instituições 
Direitos da Criança e do 

c) as instittúções credenciadas indicarão três 
representantes sendo um da Diretoria, um dos funcionários e um dos 
usuários, comprovando tais qualidades por documento hábel mediante juízo 
do CMDCA; 

d) a eleição será presidida pelo CMDCA e 
fiscalizada pelo Munistério Público; 

II - Do Registro dos Candidatos: 

a) A candidatura será por chapa. A chapa será 
formada por um candidato a conselheiro, retirado das seguintes áreas : 
Saúde, Assistencia Social, Esportes/Lazer, Jurídica e Educação; 

bl participarãr rios debates todas as instituições 
credenciadas para o processo de votação; 

c) somente poder6o concorrer os candidatos 
registrados que preencherem os seguintes critérios :· 

I - reconhecida idoneidade moral; 

li - idade superior a 21 anos; 
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III - t·e..sidir :1c muni.::í pio há ma;.~ .:!e 
dois anos; 

civis e políticos; 
IV - estar em .,o::::o de seus direitos 

V - recor.hecic.;ja e;-:periéncia nas áreas 
de defesa ou atendimento dos direitos da cliança P adolescente; 

VI - curse, uni·.•er zitari: completo. 

Parágrafo uzuco A comprovaç.3c· •4 e 
que trata o Inciso V, sera expedida pelo órgão ao qual t:artencer. 

d) Para registrar-se cada candidato deverá 
apresentar requerimento acompanhado dos documentos abaixo relacionados: 

I - cédula de identidade <RG); 

II 
comprovante de votaçãc na última eleição; 

título de eleitor, inclusive 

m - comprovante de endereço; 

IV 
antecedentes criminais e processuais; 

certidão 

V - currículum vitae; 

negativa de 

VI documentos comprobatórios de 
experiência junto à criança e adolescente na área de inscrição; 

VII - diploma do curso un:.ver:=itáric. 

Parágrafo un.ico Os documentos 
comprobatórios ap1esentados J;>Dr cópia, deverão ser autentic'idos . 

e) cabe ao CMDCA de acorde com suas at.::.-ibt:iç:=:es. 
indeferir as candidaturas que nãc preencherem os requisitos estabelecido:; 
no ítem anterior, através de equipe de avaliação .indicac\3. ?)r delil:,e.::.-aç6o 
do Conselho e sob a fiscali::::acã0 do Mirdstéri P:.1blico; 

:::') as chapas dever~o ser registradas no çl·a:::<:i 
de um mês antes da eleição, mediante regueri11ento ellviado ao CMDCA; 

g) e vedada a Pl .:>paganda 
comunicação sc·dal e logradouros públicos, carta:::es, 
somente a reali::::açãc de debates e entrevistas ; 

nos veículos de 
etc. Admitindo-se 

h) o candidat.: que ir.cichr no Inciso anterivr, 
te1·á a inscrição cancelada; 

se de do CMDCA. 
i) o local fõra o re9istro das chapas sera na 

!TI - Da pul:Lcação da~ candidaturas: 
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ãl te11ninado o pra:::c F ara o regi2.tr das 
car1Cidatt'tl as dõ;:.. clict~EL3, ~ CMDCA mar1dara publica1- 11·3 imprensa local, -:.un 
edi~al informandü as chapas inscr:-:as e sua ..::ompos.içâo, fi:-.- ar(~.- t:ra2o t=ara 
impugnaçãc por ·.:;u:ü:;;ue:. ::.-e.:=-reser,tante com Jire.it.c a V:.Jt:;: 

direito a voto tera 
candidatura. oferecen.J-

b) a partir 
c_, f:.l·a::::o --ie 

·:) c.. ~:MDCA, 

chapa i!1deferidé., 
para interpos.i;ã: 

:,Jue -era dois dias 
dE- re :::ursos; 

.=:a !_:1.~}:.;_:._•açã~. :;ual.:Juer 
dois dias t~te.is para 

_,::e:Jc.:.:t .~ê- =.: ::"T':'\.; 

.:: :r,+.: a :lc ~ '-lEt .:~é "Cá 

?e s s ')a C(;ffi 

irnt=-·ugr.ar a 

,;; o CMDCA ~E-ra pra::::.: de 24 horas para an.ili2e 
do recur·so e t:osteriol· dhrt:l;~aç5c, .:;ue ;:· ~ :!a1·a r.(, L~:a útil sey-~lin::e, !-.~ 
sede elo ConseD1o; 

IV - Da rern'_;,nE'r.:t.;ão: 

a) os C'onselteiros Tutelare::. s.=>rão remunerados 
conforme estipuladL n..:: ~af,itul<.' VII, arti;Jü 2...,, da Lei Muni:·i1=·al 4414 193; 

b) caso c Conselheir··· e::.eit·:. 
funcionário público municipal, poderá fazer .:,pção t:or 
conveniente sendo vedado a acumulação de vencimen~os; 

OCUÇ·e 

aque.:!.e 
-J car ;:c de 
que julgar 

c) durante todo o período de seu mandato c 
funcionário público municipal permanecerá afastadc de su:,~: funções, sem 
prejuízo das vantagens de seu cargo; 

d) os dispendios, a fim de reml!nera ;ão cos 
Conselheiros Tutelares titulares terão dotação propria conforme dispuser 
a Lei de Diretrizes Orçamentárias pela Administraçãc Pública do Município, 
e ser a depositado n0 Fundo Municipal dos Direitos da Criar.ça e 3: 
Adolescente e administrado pela Secre::ar.:.a ,je L:e.senvc·lvirr.e:-Ito Sc·cial ::a 
Prefeitura Municipal de São ... Tose dos Campos; 

e ) compete ao Con.3elhc M'.mici.~=al de s Dire.::tcs dE: 
Criança e dv Adolescent-:s em parceria com a Adminis~r::tçã:· f'l,tlica efetuar 
o pagamento aos C Xlsel}- eir:)s Tu-telar•c·~ .~7u..:.::..r-=-.:=. 

f) •)S C·:,nselheirc z. Tut-7lare:: titulares terãc 
suas rerr.u!1el·ayões :ler•c.sitadaz em c~~r:-!:a ~or:.4 e.~te n=t casa !:a!-l~aria 
ir1dicada ~~ela Admit1iZtl.-a ;.3.: F'~itl.ir.:'a . orJde set--2t:j :'reclericiadc s. 

oficialmen-:e 
ai cada 

apresentacb ao CMDCA 
anter.icre~ a el.:.~ ;=í.:; 

cada Fórum. 

chapa t: _·,de~ a !1-Jrn_•.3_!.- ·~n .. l fi~ cal, 
C)rr, ante::·P j§n:"ia. :!e se~e c:ias ~~teis 

\TI - :J.:t .S.~ 'J.l. 3.Ção: 

a a votaçã ), ser.~ imec.:ai:ãmente 
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l:) ac CMDCA compete a apuração; 

c) a apuração ser.:. fi:scali.::ada p~lo Ministéric 
Púbbco e acompanhada :t= or -:..un fis...:al de ::-ada chapo. 

VT....I - Do rescltado: 

a) ~.:: resultado ser.:\ publicadc n-.t imprensa, tão 
logo conclui da a a~·urac3.:>; 

previsto na legislaçãv; 
bl C' ::rn.3elhos Tutt!larE-s =-erãr) emp•)Ssack.s !~C· pra.::c 

.:) õ.S chapas n3o eleitas permé!:ecerão :::cmo 
suplentes, observando o núrnero de voto:; 

~~l a. chapa mais votada, escoiherá a re;1:ão 
administrativa de sua atua;ão dentre as e~tabeleciJas pelo CMDCA. 

V.:.:l - Do calendário ofici:U: 

a' ·:> calendário oficial e o local de v?tação 
serão publicados na Sede do CMDCA. 

DISPOSIÇõES GERAIS 

ArtQ 82 - As disposições deste decreto, poderão 
ser completadas por meio de resoluções a serem aprovadas pelo Plenário de 
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Ad•)lescente, e por maioria 
absoluta dos seus Conselheiros. 

ArtQ 9Q As disposições constantes deste 
decreto aplicam-se a todo Conselho Tutelar da Criança e do Adolescente 
instituído neste Município. 

ArtQ :o - Esta regularner.tação da l..ei. er.-::!.·:; em 
vigor na data de sua publicação, revogada~ as disposições em ~0nt:::-ário. 

de julho de 1994. 
Freft?itt:.ra Municipal de ~ão Jose dr::s Campo:. 07 

~?::::ffd,~ ~=:: \ 
Se.::-retárict ele. Desenvolv.imentCJ Social 

H.egi~tra.:lo na Divisão de Formali.::açãc. e At: .s da 
Se.=re'!:aria de A..=-=-um:os Jur.:::..::-·.s. a(s s8te dias do rnP.s de julho do ano de 
hum mil novecentos e n:ve1~ta e ~atl·o. 


